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inciso XXII, do mesmo diploma prevê o direito dos trabalhadores à “redução dos
riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança” –
disposição  aplicável  aos  servidores  públicos  por  força  do  art.  39,  §  3º,  da
Constituição.

No entanto, quanto ao perigo da demora, a princípio, não verifico ameaça de dano
a justificar  a  medida cautelar  requerida,  já  que o  Secretário  (Ref.2721077)  e  o
Coordenador Executivo de Infraestrutura da Rede Física – CEIRF (Ref.2721079)
informam a existência tanto de procedimento licitatório para a construção de uma
nova  Cozinha  (SEI  nº  023.1895.2021.0006016-54),  quanto  de  processo  de
Contratação de Manutenção Preventiva e Corretivas das Unidades Prisionais (nº
023.1895.2021.0006499-32). Conforme o Dirigente Máximo da SEAP, esse último
processo “já se encontra homologado” e  “visa sanar os problemas de infraestrutura
das unidades e agir pontualmente na cozinha de maneira paliativa até a conclusão
da nova unidade de cozinha”.

Ademais, a própria Denunciante (Ref.2714974) informa que é a atual prestadora do
serviço objeto do certame e há cerca de 7 (sete) anos não consegue a obtenção do
Alvará  Sanitário  devido  aos  “problemas  estruturais  que  são  de  inteira
responsabilidade do órgão licitante”.  Por  isso,  a  medida cautelar  pleiteada,  que
consiste  na  suspensão  do  certame,   não  parece  ser  adequada  à  solução  do
problema descrito na Denúncia. Tal medida teria como efeito imediato apenas a
continuidade  da  prestação  dos  serviços  pela  empresa  Denunciante  e  o  seu
pagamento  por  meio  de  indenização,  como  ocorre  desde  outubro  de  2017,
conforme  planilha  acostada  aos  autos  pelo  Dirigente  Máximo  da  SEAP
(Ref.2721081).

Importante ressaltar, ainda, que a licitação já teve o seu resultado homologado e a
própria Denunciante foi a empresa adjudicatária do certamente, conforme se extrai
da publicação no Diário Oficial do Estado, de 31/12/2021 (Ref.2721078).

Por fim, os documentos acostados pela Denunciante apontam que a inadequação
relatada  não  está  presente  apenas  no  Presídio  Salvador  –  PS  e  na  Unidade
Especial Disciplinar – UED, mas também em outras Unidades Administrativas da
Secretaria, como a Cadeia Pública de Salvador – CPSa e o Conjunto Penal de
Feira  de  Santana  –  CPFS  (Refs.2714990  e  2714990).  Consequentemente,  a
concessão da medida cautelar requerida seria insuficiente em face da aparente
extensão  dos  problemas  estruturais  encontrados  nos  locais  de  preparação  de
refeições para as Unidades da SEAP.

Portanto,  em  análise  sumária, reconheço  a  presença  das  condições  para
conhecimento da Denúncia, à luz dos arts. 31 e 32 da Lei Complementar nº 005,
de  04.12.1991,  mas  não  vislumbro a  configuração  dos  requisitos  para  a
concessão da medida cautelar requerida, notadamente a ameaça de dano ou o
risco de ineficácia da ação de controle ou de decisão deste TCE/BA. 

Isso  posto,  encaminho  os  autos  à  Secretaria  do  Plenário  (SEPLEN)  para  a
publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do TCE/BA (eDOTCE). Em
seguida, sigam os autos à 3ª Coordenadoria de Controle Externo - 3ª CCE para
a instrução do feito. Após a manifestação da Auditoria, será assegurado o exercício
do contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 166 do Regimento Interno
deste TCE/BA.

Carolina Matos Alves Costa
Conselheira Relatora

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

 
ATO Nº 051, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, e considerando o disposto nos artigos 54 e
55 da Lei Complementar  nº 101, de 04 de maio de 2000, faz publicar o Relatório
de  Gestão  Fiscal  referente  ao   terceiro  quadrimestre  do  exercício  de  2021,
detalhado na forma dos  anexos 1, 5 e 6.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO DE 2021 A DEZEMBRO DE 2021

RGF – Anexo 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a”)                                                         
                                                                                                                          R$1,00

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

JAN/21 FEV/21 MAR/21 ABR/21 MAI/21

DESPESA BRUTA
COM  PESSOAL
(I)

23.118.303,33 23.340.580,62 23.209.734,81 23.357.949,38 26.041.919,53

Pessoal Ativo 15.706.401,72 15.851.045,56 15.613.819,45 15.630.795,40 18.461.558,69

Vencimentos,
Vantagens  e
Outras  Despesas
Variáveis

13.300.876,85 13.161.374,00 12.918.435,97 12.942.180,08 15.772.864,24

Obrigações
Patronais

2.405.524,87 2.689.671,56 2.695.383,48 2.688.615,32 2.688.694,45

Benefícios
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas

7.411.901,61 7.489.535,06 7.595.915,36 7.727.153,98 7.580.360,84

Aposentadorias,
Reserva  e
Reformas

6.622.782,78 6.705.926,04 6.798.014,05 6.907.024,53 6.716.877,93

Pensões 789.118,83 783.609,02 797.901,31 820.129,45 863.482,91

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras  despesas
de  pessoal
decorrentes  de
contratos  de
terceirização  (§  1º
do art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§
1º  do  art.  19  da
LRF) (II)

4.707.819,73 4.755.425,73 4.686.000,92 4.757.767,68 4.748.185,86

Indenizações por 
Demissão e 
Incentivos à 
Demissão 
Voluntária 

0,00 63.304,57 0,00 0,00 0,00

Decorrentes de 
Decisão Judicial 
de período anterior
ao da apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas de 
Exercícios 
Anteriores de 
período anterior ao
da apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 13.426,31

Inativos e 
Pensionistas com 
Recursos 
Vinculados

4.707.819,73 4.692.121,16 4.686.000,92 4.757.767,68 4.734.759,55

DESPESA
LÍQUIDA  COM
PESSOAL (III) = (I
-II) 

18.410.483,60 18.585.154,89 18.523.733,89 18.600.181,70 21.293.733,67

R$1,00    Continuação
DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

DESPESA COM 
PESSOAL

JUN/21 JUL/21 AGO/21 SET/21 OUT/21

DESPESA  BRUTA
COM PESSOAL (I)

23.217.825,78 23.814.412,39 23.678.628,47 23.398.897,61 23.937.392,44

Pessoal Ativo 15.533.016,37 15.681.231,07 15.634.929,99 15.445.795,65 15.901.597,06

Diário Oficial
Eletrônico

do tribunal de contas do Estado

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
www.tce.ba.gov.br

eDOTCE
Documento assinado eletronicamente

Utilizando certificação digital da ICP-Brasil



Salvador, Bahia
Quinta-feira

27 de Janeiro de 2022
Ano IX • nº 1832

Página 4

Vencimentos,
Vantagens  e  Outras
Despesas Variáveis

12.922.681,63 13.069.497,47 13.044.278,10 12.854.513,43 13.306.386,91

Obrigações Patronais 2.610.334,74 2.611.733,60 2.590.651,89 2.591.282,22 2.595.210,15

Benefícios
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas

7.684.809,41 8.133.181,32 8.043.698,48 7.953.101,96 8.035.795,38

Aposentadorias,
Reserva e Reformas

6.806.019,17 7.238.511,61 7.180.809,94 7.088.530,73 7.112.834,62

Pensões 878.790,24 894.669,71 862.888,54 864.571,23 922.960,76

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras  despesas  de
pessoal  decorrentes
de  contratos  de
terceirização  (§  1º  do
art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§  1º
do art. 19 da LRF) (II)

4.705.524,55 4.766.443,96 4.716.908,52 4.732.704,33 4.785.480,75

Indenizações  por
Demissão e Incentivos
à Demissão Voluntária 

50.464,07 62.030,84 30.471,10 60.471,10 86.288,94

Decorrentes  de
Decisão  Judicial  de
período anterior ao da
apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas  de
Exercícios  Anteriores
de período anterior ao
da apuração

4..487,84 0,00 0,00 0,00 0,00

Inativos e Pensionistas
com  Recursos
Vinculados

4.650.572,64 4.704.413,12 4.686.437,42 4.672.233,23 4.699.191,81

DESPESA  LÍQUIDA
COM PESSOAL (III) =
(I -II) 

18.512.301,23 19.047.968,43 18.961.719,95 18.666.193,28 19.151.911,69

R$1,00  Continuação
DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

DESPESA COM 
PESSOAL

NOV/21 DEZ/21 TOTAL
(ÚLTIMOS 12

MESES)
(a)

INSCRITAS EM RESTOS
A PAGAR NÃO

PROCESSADOS

(b)

DESPESA  BRUTA
COM PESSOAL (I)

25.064.966,28 61.265.092,68 323.445.703,32

Pessoal Ativo 16.677.564,18 49.922.488,36 226.060.243,50

Vencimentos,
Vantagens  e  Outras
Despesas Variáveis

14.098.256,04 44.473.072,03 191.864.416,75

Obrigações Patronais 2.579.308,14 5.449.416,33 34.195.826,75

Benefícios
Previdenciários

0,00 0,00 0,00

Pessoal  Inativo  e
Pensionistas 

8.387.402,10 11.342.604,32 97.385.459,82

Aposentadorias,
Reserva e Reformas

7.441.717,48 10.100.110,01 86.719.158,89

Pensões 945.684,62 1.242.494,31 10.666.300,93

Outros Benefícios 
Previdenciários

0,00 0,00 0,00

Outras  despesas  de
pessoal decorrentes de
contratos  de
terceirização  (§  1º  do
art. 18 da LRF)

0,00 0,00 0,00

DESPESAS  NÃO
COMPUTADAS(§  1º
do art. 19 da LRF) (II)

4.983.346,19 11.440.377,64 63.785.985,86

Indenizações  por
Demissão e Incentivos
à Demissão Voluntária 

66.057,37 2.192.447,90 2.611.535,89

Decorrentes  de
Decisão  Judicial  de
período anterior ao da
apuração

0,00 0,00 0,00

Despesas  de
Exercícios  Anteriores
de período anterior ao
da apuração

0,00 10.338,66 28.252,81

Inativos e Pensionistas
com  Recursos
Vinculados 

4.917.288,82 9.237.591,08 61.146.197,16

DESPESA  LÍQUIDA
COM PESSOAL (III) =
(I -II) 

20.081.620,09 49.824.715,04 259.659.717,46

R$1,00   Continuação

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO 
DO LIMITE LEGAL

VALOR % SOBRE A RCL
AJUSTADA

RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL
(IV) 45.445.462.102,68 -

(-)  Transferências  Obrigatórias  da
União relativas às emendas individuais
(art.166-A, §1º da CF)(V)

40.472.610,24 -

(-)  Transferências  Obrigatórias  da
União relativas à Emendas de Bancada
(art.166, §16, da CF)  (VI) 

71.420.407,00 -

  =  RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA
AJUSTADA  PARA  CÁLCULO  DOS
LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL
= (VII) (IV – V – VI) 

45.333.569.085,44 -

DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  –
DTP  = (VIII) (IIIa + IIIb) 259.659.717,46

0,57

LIMITE MÁXIMO  (incisos I, II e III, art.
20 da LRF) (4) (IX) 408.002.121,77 0,90

LIMITE  PRUDENCIAL  (0,95%  x  IX)
(parágrafo único, art. 22 da LRF) (4) (X) 387.602.015,68 0,86

LIMITE DE ALERTA (0,90% x IX) (inciso
II do § 1º do art. 59 da LRF)(4) (XI) 367.201.909,59 0,81

Fonte: FIPLAN/SEFAZ/DICOP/SUPREV/TCE/CCON

Nota: 1)Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas
executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas
em restos a pagar não processadas, são também consideradas executadas. Dessa
forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material
ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964;
b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não
processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do
inciso II do art. 35 da Lei Federal nº 4.320/1964.
2) Relatório elaborado com base na Lei Complementar nº 101/2000, art.55, inciso I,
alínea “a” e art. 113 da Lei Estadual nº 14.288/2020.

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

DANIELA COUTO SILVA GOMES
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Contabilidade

VALTER LUZ ALMEIDA
Diretor Administrativo 

ELVIRA RITA BRANDÃO GONZALEZ
Chefe da Auditoria Interna
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RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, inciso III, alínea "a" )
R$1,00

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIBILIDA
DE DE CAIXA

BRUTA (a)

OBRIGAÇÕES
FINANCEIRAS

(b)

DISPONIBILIDA
DE DE CAIXA

LÍQUIDA
(ANTES DA

INSCRIÇÃO EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)

(c) = (a - b)
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 14.797.583,10 0,00 14.797.583,10
113  -  Recursos  diretamente  arrecadados  por
órgãos da Adm. Direta

2.097.853,57 0,00 2.097.853,57

313  -  Recursos  diretamente  arrecadados  por
órgãos da Adm. Direta – Exercício Anterior

12.102.650,80 0,00 12.102.650,80

325  -  Operações  de  Crédito  Externas  em
Moeda- Exercício Anterior

6.306,56 0,00 6.306,56

126 – Recursos de Alienações de Bens – Adm.
Direta

106.400,00 0,00 106.400,00

326 -  Recursos de Alienação de Bens -  Adm.
Direta-Exercício Anterior

389.429,84 0,00 389.429,84

888 - Recursos Extraorçamentários 94.942,33 0,00 94.942,33
TOTAL DOS RECURSOS  NÃO VINCULADOS
(II) 

2.706.765,77 0,00 2.706.765,77

100  -  Recursos  Ordinários  não  vinculados  do
Tesouro

2.613.439,38 0,00 2.613.439,38

300 -  Recursos  Ordinários  Não  Vinculados  do
Tesouro-Exercício Anterior

93.326,39 0,00 93.326,39

TOTAL (III) = (I + II) 17.504.348,87 0,00 17.504.348,87
Fonte: FIPLAN/Diretoria Administrativa

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO DE 2021 A DEZEMBRO DE 2021

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, inciso III, alínea "a")
R$1,00

IDENTIFICAÇ
ÃO DOS

RECURSOS

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS RESTOS A
PAGAR

EMPENHA
DOS E NÃO
LIQUIDADO

S DO
EXERCÍCIO

EMPENHO
S NÃO

LIQUIDAD
OS

CANCELA
DOS (NÃO
INSCRITO

S POR
INSUFICIÊ

NCIA
FINANCEI

RA)

DISPONIBILIDA
DE DE CAIXA

LÍQUIDA (APÓS
A INSCRIÇÃO
EM RESTOS A
PAGAR NÃO

PROCESSADOS
DO EXERCÍCIO)

Restos a Pagar
Liquidados e Não

Pagos 

Restos a
Pagar

Empenhad
os e Não

Liquidado
s

De
Exercícios
Anteriores

Demais
Obrigaçõ

es
Financeir

asDe
Exercíci

os
Anterior

es

Do
Exercíci

o

TOTAL  DOS
RECURSOS
VINCULADOS
(I)

0,00 0,00 0,00 0,00 350.719,11 0,00 14.446.863,99

113 - Recursos
diretamente
arrecadados
por  órgãos  da
Adm. Direta

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.097.853,57

313  –
Recursos
diretamente
arrecadados
por  órgãos  da
Adm.  Direta  -
Exercício
Anterior

0,00 0,00 0,00 0,00 350.719,11 0,00 11.751.931,69

325  -
Operações  de
Crédito
Externas  em
Moeda  -
Exercício
Anterior

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.306,56

126  -
Recursos  de
Alienação  de
Bens  -Adm.
Direta

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 106.400,00

326  -Recursos
de  Alienação
de Bens -Adm.
Direta-
Exercício
Anterior

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 389.429,84

888 - Recursos
Extraorçament
ários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 94.942,33

TOTAL  DOS
RECURSOS
NÃO
VINCULADOS
(II)

0,00 0,00 0,00 0,00 206.916,31 0,00 2.499.849,46

100  –
Recursos
Ordinários Não
Vinculados  do
Tesouro

0,00 0,00 0,00 0,00 206.916,31 0,00 2.406.523,07

300 - Recursos
Ordinários Não
Vinculados  do
Tesouro  -
Exercício
Anterior

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 93.326,39

TOTAL (III) = (I
+ II)

0,00 0,00 0,00 0,00 557.635,42 0,00 16.946.713,45

Fonte: FIPLAN/Diretoria Administrativa

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - PODER LEGISLATIVO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO DE 2021 A DEZEMBRO DE 2021

LRF, art. 48 – Anexo 6
R$1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE

Receita Corrente Líquida 45.445.462.102,68

Receita Corrente Líquida Ajustada 45.333.569.085,44

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 259.659.717,46 0,57

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 408.002.121,77 0,90

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 387.602.015,68 0,86

Limite de Alerta (inciso II do § 1º do Art. 59 da LRF) 367.201.909,59 0,81

RESTOS A PAGAR

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS E

NÃO LIQUIDADOS
DO EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA LÍQUIDA

(APÓS A
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO)

Valor Total 557.635,42 16.946.713,45

Fonte: FIPLAN/Diretoria Administrativa

MARCUS PRESÍDIO
Presidente

DANIELA COUTO SILVA GOMES
Chefe da Coordenação de

Contabilidade

VALTER LUZ ALMEIDA
Diretor Administrativo 

ELVIRA RITA BRANDÃO GONZALEZ
Chefe da Auditoria Interna

MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL DE CONTAS 
JUNTO AO TCE (MPC)

ATOS ADMINISTRATIVOS

RESOLUÇÃO Nº 08, DE 26 DE JANEIRO DE 2022

Redistribui,  em  caráter  temporário,  as
competências da 1ª  Procuradoria  de Contas,
na forma prevista no art. 6º, § 2º, da Portaria
MPC-BA nº 03, de 30 de outubro de 2012.

O COLÉGIO DE  PROCURADORES  DO MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE CONTAS
JUNTO  AO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA  BAHIA,  no  uso  das
atribuições definidas no art. 3º, caput, da Lei n. 10.547, de 27 de dezembro de
2006, c/c art. 80 da Lei Complementar nº 005, de 04 de dezembro de 1991, art.
100,  VI,  da  Resolução nº  18,  de  29 de junho de 1992  (Regimento  Interno  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia) e art. 1º, caput, da Portaria MPC-BA nº 22,
de 24 de abril de 2019, e

CONSIDERANDO o afastamento temporário da Procuradora de Contas, Drª Erika
de Oliveira Almeida, titular da 1ª Procuradoria de Contas (1ª PC), em razão de
usufruto de licença maternidade, conforme teor da Portaria CRH/TCE nº 004/2022,
publicada no eDOTCE em 26/01/2022;
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